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António Casimiro Ferreira

The National Action Plan on Social Inclusion 2003-2005
O Plano Nacional de Acção para a Inclusão 2003-2005 

In October 2003, the Ministry of Social Security and Labour set out the main objectives of the National Action Plan on Social Inclusion (NAPincl). This feature sets out some of the contents of the NAPincl 2003-2005 which provides in particular for increased national coverage of day nurseries and the promotion of active ageing-related to activities such as volunteering, part-time work, telecommuting and working from home.
Em Outubro de 2003 o Ministro da Segurança Social e do Trabalho apresentou os principais objectivos do Plano Nacional para a Inclusão. Esta feature apresenta alguns dos conteúdos do Plano Nacional de Acção para a Inclusão (PNAI) 2003-2005. O PNAI prevê, nomeadamente, o aumento da cobertura nacional dos jardins de infância, e a promoção do envelhecimento activo associado a actividades como o voluntariado, o part-time, o teletrabalho e o trabalho domiciliário.
O Plano Nacional para a Inclusão Social 2003-2005

Em 14 de Outubro de 2003 o Ministro da Segurança Social e do Trabalho apresentou os principais objectivos do Plano Nacional para a Inclusão. A promoção da inclusão social inscreve-se no programa estratégico da União Europeia e de cada um dos Estados membros tal como foi definido a partir da  Cimeira de Lisboa de Março de 2000. No âmbito dos Objectivos Comuns adoptados em Nice e com base na análise da situação e das principais tendências nacionais, o PNAI 2003-2005 apresenta uma estratégia global de inclusão social, identificando os principais eixos estratégicos de intervenção e as medidas políticas em cursos e a implementar. 

Neste sentido, o carácter integrador do Plano deve possibilitar a interacção com outros processos nacionais e europeus em cursos para a coordenação de políticas, assegurando articulação, complementaridade e coerência, nomeadamente com o Plano Nacional de Emprego, a Estratégia sobre o futuro do sistema de pensões, o Programa Integrado de Apoio à Inovação (PROINOV) e o Plano de Implementação da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (PIENDS). De forma a tornar mais efectivos os objectivos propostos deve sublinhar-se a importância da articulação do suporte institucional existente, quer do lado do PNE quer do lado do PNAI. O programa assenta numa metodologia de trabalho nacional contra a exclusão social, a favor da inclusão e da coesão.

Os dados portugueses sobre a precaridade social

Se tivermos em atenção dados do Eurostat, em 1999, 21% da população vivia ainda abaixo do limiar do risco de pobreza. A pobreza persistente apresentava igualmente um valor elevado: 14% da população viveu abaixo desse limiar em 1999 e em pelo menos dois dos três anos precedentes. Pode afirmar-se, no entanto, que algumas melhorias se têm verificado nas condições de vida dos portugueses. A taxa de pobreza denota uma tendência decrescente ao longo do período 1995-1999, à qual não será alheia a introdução de um conjunto de novas medidas e metodologias de intervenção, nas quais o PNAI se inscreve desde 2001, com um papel decisivo na articulação e no reforço das dinâmicas de inclusão. Sem o efeito das transferências sociais, excluindo também as pensões, a percentagem da população em risco de pobreza aumenta para 27%. Portugal ao contrário de outros países da Europa, depende igualmente da componente não monetária do rendimento para avaliar as condições de vida da sua população. Em 2000, 13.5% do rendimento total das famílias provinha de rendimentos não monetários, como sejam o autoconsumo, o auto abastecimento, os salários em género e as transferências não monetárias. Isto vem repercutir-se, para esse mesmo ano, numa diminuição da taxa de pobreza em dois pontos percentuais. Em 1999, a proporção do rendimento recebida pelos 20% mais ricos da população era 6,4 vezes superior à recebida pelos 20% dos mais pobres. De assinalar, ainda que a maior incidência de baixos rendimentos nas mulheres, conduz, em Portugal, à semelhança da generalidade dos países, ao fenómeno de feminização da pobreza. A incidência do risco de pobreza nas mulheres era de 22% em 1999, 3 pontos percentuais superior à dos homens.

No que diz respeito à realidade portuguesa, e reportando-nos a dados de 1999, a taxa de pobreza relativa rondava os 21%. Ora, este número reflecte a percentagem de pessoas que têm rendimentos anuais de 3.187 euros, enquanto que os índices de pobreza absoluta andam na taxa dos 14%. No que diz respeito ao Rendimento Mínimo Garantido, agora designado como rendimento Social de Inserção salienta-se que 95% das famílias que beneficiam deste programa são famílias com pobreza persistente. Refira-se que “não é pelo facto das pessoas trabalharem”, que, muitas vezes, “deixam de ser pobres”. Logo é extensa a expressão do fenómeno “working poor”em Portugal . De referir que Portugal tem 2 milhões de pobres.

Ainda segundo dados de 1999, 70% da população portuguesa tem a escolaridade abaixo do 9.º ano, enquanto 45% dos jovens entre os 18 e os 25 anos já não frequentam qualquer nível de ensino. No entanto, nem todos os dados são tão negativos, por exemplo é de realçar o facto dos portugueses estarem a viver em média mais oito anos de vida, de 99% dos partos serem actualmente feitos em unidades hospitalares e de se registar um decréscimo de 9% da taxa de analfabetismo.

Os objectivos do PNAI 2003-2005

De entre as inúmeras medidas e objectivos apresentados no plano o Governo destacou as seguintes:

· aumento das creches do Estado de modo a abranger vinte por cento das crianças dos zero aos três anos e aumento da cobertura nacional de jardins de infância para noventa por cento das crianças entre os três e os seis anos.

· defesa de um ponto de equilíbrio entre o aumento de novas possibilidades de emprego e as actividades de apoio à família.

· promoção do envelhecimento activo englobando a população entre os 55 e os 65 anos de forma a que a sua taxa de actividade se situe nos 55 por cento propondo-se o incremento do voluntariado, do part-time, do teletrabalho, e do trabalho ao domicílio. 

O plano vai ser discutido na Comissão de Trabalho e Assuntos sociais da Assembleia da Republica sendo posteriormente enviado para aprovação em Conselho de Ministros devendo entrar em vigor no final do ano

Posição dos parceiros sociais  

Os parceiros sociais foram consultados embora a parte sindical refira que não  houve envolvimento sindical no momento da sua elaboração 

A CGTP refere também a existência de um sistema de acompanhamento que não envolve os sindicatos  o que é contraditório com os objectivos comum definidos a nível europeu de mobilização de um conjunto vasto de actores sociais..A CGTP considera  que o Pnai apresenta medidas positivas embora seja pouco ambicioso em muitas das medidas e metas e seja demasiado generalista..Partindo de uma avaliação do PNAI 2000 2003 a CGTP considera que. os objectivos inseridos neste plano devem traduzir-se em acções concretas para a coordenação, uma vez que no terreno, subsistem deficiências ligadas a acções dispersas, que resultam quer da falta de coerência das várias políticas que, às vezes, variam consoante o Ministério respectivo, quer do meu funcionamento dos serviços públicos. Deve ser um instrumento para melhorar políticas e para desenvolver a situação do país face ao objectivo da inclusão. 

Comentário

O entendimento de que a pobreza e a exclusão social assumem formas complexas e multidimensionais obrigou a que o presente Plano, para uma multidisciplinariedade de acção em vários domínios e a diferentes níveis, recorresse a um amplo leque de políticas no âmbito dessa estratégia global.

(António Casimiro Ferreira, Universidade de Coimbra) 
